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da organização decorrente do Processo de Bolonha quer a obtida an-
teriormente;

2° Média aritmética simples das disciplinas realizadas no curso de 
origem.

7.2 — Transferência
Critérios de Seriação
1.º Número de créditos obtidos no curso de origem. Na aplicação 

deste critério, deve considerar -se quer a formação obtida no quadro 
da organização decorrente do Processo de Bolonha quer a obtida an-
teriormente;

2° Média aritmética simples das disciplinas realizadas no curso de 
origem.

8 — Decisão
8.1 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de curso, 

transferência e reingresso são da competência do Presidente do Conse-
lho Directivo do ISET e válidas apenas para a inscrição no ano lectivo 
a que respeitam.

8.2 — As decisões serão divulgadas através de edital a afixar nos 
Serviços Académicos.

9 — Inscrição e Matrícula
9.1 — Os estudantes deverão proceder à candidatura e, quando co-

locados, à respectiva matrícula nos seguintes prazos:
1.ª Fase
Candidatura — 15 de Julho a 17 de Agosto
Afixação dos Resultados — 31 Agosto
Matrículas — 1 a 10 de Setembro
2a Fase
Só abrirá 2a fase em caso de vagas sobrantes
Candidatura — 14 de Setembro a 21 de Setembro
Afixação dos Resultados — 23 de Setembro
Matrículas — 23 a 30 de Setembro
9.2 — É legalmente proibida a matrícula simultânea em dois ou mais 

estabelecimentos de ensino superior públicos ou privados.
9.2.1. — Os estudantes que tenham realizado matrícula no ISET e 

pretendam matricular -se noutro estabelecimento de ensino superior, 
devem proceder, por escrito, à anulação da matrícula no ISET no prazo 
máximo de dois dias úteis após a realização da matrícula noutro esta-
belecimento de ensino superior.

9.2.2. — No caso de anulação da matrícula, não serão devolvidas 
quaisquer importâncias já pagas pelo aluno, seja a que título for.

10 — Taxas
Os candidatos deverão proceder ao pagamento das seguintes taxas:
Inscrição — 100 Euros
Matrícula — 230 Euros

11 — Creditação
11.1 — Os estudantes integram -se nos programas e organização de 

estudos em vigor no ISET, no ano lectivo em que se matriculam e 
inscrevem.

11.2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de 
transferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio 
do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das com-
petências adquiridas.

11.3 — Será creditada nos ciclos de estudos:
11.3.1 — A formação realizada no âmbito de outros ciclos de estudos 

superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do Processo 
de Bolonha quer a obtida anteriormente;

11.3.2 — A formação realizada no âmbito no âmbito dos cursos de es-
pecialização tecnológica nos termos fixados pelo respectivo diploma;

11.3.3 — A experiência profissional e a formação pós -secundária.
13 de Janeiro de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria 

da Conceição Alves Pinto. 

 MANUEL RIBEIRO NEVES, L.DA

Anúncio n.º 571/2009
Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula 

n.º 1660/19850402; identificação de pessoa colectiva n.º 501486607.
Certifica que ficaram depositados os documentos referentes à pres-

tação de contas da sociedade mencionada em epígrafe do ano de 
1999.

16 de Outubro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Sónia Cristina 
Doutel Parada de Carvalho e Coelho.

3000229383 

 Anúncio n.º 572/2009
Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula 

n.º 1660/19850402; identificação de pessoa colectiva n.º 501486607.

Certifica que ficaram depositados os documentos referentes à pres-
tação de contas da sociedade mencionada em epígrafe do ano de 
1998.

16 de Outubro de 2007. — A Adjunta da Conservadora, Sónia Cristina 
Doutel Parada de Carvalho e Coelho.

3000229385 

 NAFAS — NÚCLEO DE ÁRBITROS DE FUTEBOL DE ALMADA
E SEIXAL

Anúncio (extracto) n.º 573/2009
Certifico: Que por escritura de vinte de Abril de dois mil e seis, 

lavrada de folhas noventa e nove a folhas cem do livro de notas para 
escrituras diversas número C — trinta e sete, do Cartório Notarial de 
Almada de Maria Luísa Elvas, sito na Rua Quinta de São Marcos, 
2 C, Charneca da Caparica, a cargo da Notária, Licenciada Maria 
Luísa Vieira Elvas da Silva, alteram o artigo primeiro e reformulam 
os estatutos na sua globalidade, com sede na Rua de Angola, n.º 1, 
cave, freguesia da Cova da Piedade, concelho de Almada, NIPC 502 
527 820.

Objecto da associação:
Os fins da associação são a formação técnica dos árbitros de fute-

bol, visando a valorização técnica e social dos seus associados, e bem 
assim, o de desenvolver o convívio e amizade entre estes e respectivas 
famílias.

Admissão de Sócios:
Podem ser sócios da associação quaisquer dos agentes desportivos 

constituídos por árbitros de futebol e outros agentes desportivos direc-
tamente relacionados com o exercício da função arbitral desportiva, 
na modalidade de futebol, em todas as suas variantes, desde que no 
exercício da função arbitral:

Sejam ou tenham sido filiados no Conselho de Arbitragem da Asso-
ciação de Futebol, de Setúbal, ou,

Sejam ou tenham sido filiados em qualquer outro Conselho de Arbitra-
gem de uma Associação de Futebol, Federação Portuguesa de Futebol e a 
Liga Portuguesa de Futebol Profissional e residam na área dos conselhos 
de Almada e Seixal e limítrofes de um ou outro, ou;

Não preencham os requisitos previstos anteriormente, mas sejam 
aprovados por 2/3 dos associados presentes em Assembleia Geral con-
vocada para esse efeito.

Os Corpos gerentes da Associação são: a Mesa da Assembleia Geral, 
a Direcção e o Conselho Fiscal.

A Associação obriga -se em todos os actos e contratos com a assinatura 
de dois membros da Direcção.

Para obrigar a Associação na realização de qualquer despesa são 
necessárias as assinaturas de dois directores, sendo uma a do Tesoureiro 
e a outra a determinar em reunião da Direcção.

É certidão, que fiz extrair e está conforme.
19 de Janeiro de 2007. — A Notária, Maria Luísa Vieira Elvas da 

Silva.
1177409361399 

 PROVÍNCIA PORTUGUESA DO INSTITUTO DAS IRMÃS
DE SANTA DOROTEIA

Despacho n.º 2923/2009
A requerimento da Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de 

Santa Doroteia, Entidade Instituidora da Escola Superior de Educação 
de Paula Frassinetti, foi deferido pelo despacho de 27 de Outubro de 
2008 do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o pedido 
de autorização de funcionamento do ciclo de estudos conducente ao 
grau de mestre em Educação Pré -Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico.

De acordo com o estipulado nos n.os 3 e 4 do artigo 73.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de Junho, vem esta Entidade Instituidora proceder à publicação 
dos anexos referentes à estrutura curricular e ao plano de estudos do 
referido ciclo de estudos.

12 de Janeiro de 2009. — Pela Entidade Instituidora, Maria de Fátima 
Couto Ambrósio.




